
Comitês PCJ
Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí

(Criados e instalados segundo a Lei Estadual (SP) no 7.663/91 e Lei Federal no 9.433/97)

MOÇAO Nº 002/2004

CONSIDERANDO que os membros dos Comitês PCJ tomaram conhecimento das providências que
estão sendo tomadas pelo Governo Federal, no sentido de dinamizar o financiamento das ações de
saneamento ambiental, destacadamente quanto:

• a contratação integral do orçamento de 2003 do FGTS, para o saneamento, totalizando
empréstimos no valor de R$ 1,7 bilhões para operadores públicos e privados, cifra superior ao
total das contratações no período 1998-2002;

• o advento das Resoluções 3153/2003 e 3173/2004, do Conselho Monetário Nacional - CMN, que
viabilizam a continuidade das contratações no ano de 2004;

• a realização, pelo Ministério das Cidades, da “Primeira Seleção Pública de Propostas de Operação
de Crédito para Saneamento Ambiental”, com vistas a assegurar a escolha criteriosa e
transparente da demanda a contratar e a atender diretrizes de promoção do desenvolvimento
institucional, do aumento da eficiência dos operadores dos serviços e da sustentabilidade
econômica dos projetos;

Os Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – Comitês PCJ, reunidos em
Piracicaba, nesta data, deliberam apresentar esta MOÇÃO ao Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, sugerindo medidas adicionais com vista a avançar na busca da universalização do
atendimento, no desenvolvimento dos operadores dos serviços e na ampliação do impacto positivo que
tais ações terão no mercado de trabalho pela geração de empregos em obras no setor, conforme segue:

• alterar a Resolução 3153/2003 do CMN, de modo a excluir  as contratações efetuadas até
31/12/2003, e assim permitir que o limite de R$ 2,9 bilhões a que a mesma se refere, se aplique
integralmente aos financiamentos a serem contratados  no corrente ano, e

• ampliar o limite constante da Resolução 3173/2004 do CMN, de modo a permitir a ampliação dos
financiamentos de empreendimentos de saneamento integrado de favelas e demais áreas com
infraestrutura urbana precária (Prosanear, no FGTS) e de drenagem urbana.

Em complementação, os Comitês PCJ afirmam seu apoio às iniciativas do Governo Brasileiro de retirar
do cômputo do superávit primário os recursos destinados aos investimentos públicos.

Cópias desta Moção deverão ser enviadas para:
• Diretor-presidente da Agência Nacional de Águas (ANA);
• Ministro Chefe da Casa Civil da Presidência da República;
• Ministro da Fazenda;
• Ministro das Cidades;
• Ministro do Meio Ambiente;
• Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão;
• Ministro do Trabalho e Emprego;
• Presidente da Caixa Econômica Federal (CEF), e
• Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

1ª Reunião Extraordinária Conjunta dos Comitês PCJ
Piracicaba, 16 de abril de 2004.
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